
 

4 
Sobre a Retórica Aristotélica 

A obra de Aristóteles aborda o estudo sistemático de diversas disciplinas das 

ciências e das artes, acolhendo então diferentes ramos do saber, como a Física, a 

Filosofia, a Botânica, a Zoologia, a Metafísica, a Lógica, etc. (cf. Japiassu e 

Marcondes, 1996:16, Reboul, 2004:21, Dayoub, 2004:9; e Philippe, 2002:9).  

Sobre o discurso, Aristóteles escreveu dois tratados: a Techne Poietike (Arte 

Poética, ou simplesmente Poética) e a Techne Rhetorike (Arte Retórica, ou 

somente Retórica)36. “A sua Retórica ocupa-se da arte da comunicação, do 

discurso feito em público com fins persuasivos. A Poética ocupa-se da arte da 

evocação imaginária, do discurso feito com fins essencialmente poéticos e 

literários” (Alexandre Júnior, in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:33). 

Aristóteles, como Platão, foi contra os retóricos que o precederam, 

“criticando-os por terem apenas reunido algumas receitas e alguns subterfúgios 

aplicáveis à oratória” (Dayoub, op.cit., p.10). Esses retóricos visavam, 

unicamente, aos efeitos exteriores da retórica, como a emoção; dessa forma, 

outros recursos da oratória eram renegados, como a argumentação e o entimema – 

dedução em que uma premissa é subentendida (cf. ibid).                                                                                

Aristóteles deixou claro que a função da Retórica não é a de persuadir, mas 

de discernir os meios de persuasão (cf. Dayoub, op.cit., p.12). Nesse sentido, o 

filósofo definiu a Retórica como “a capacidade de descobrir o que é adequado a 

cada caso com o fim de persuadir” (Aristóteles [384-322 a.C.], 2005, Retórica, 

livro I, cap. 2, 1356a). Também afirma que persuadimos pelo discurso “quando 

mostramos a verdade ou o que parece verdade, a partir do que é persuasivo em 

cada caso particular” (ibid.). 

Esta não é seguramente a função de nenhuma outra arte; pois cada uma das outras 
apenas é instrutiva e persuasiva nas áreas da sua competência; como, por exemplo, 
a medicina sobre a saúde e a doença, a geometria sobre as variações que afectam as 
grandezas, e a aritmética sobre os números; o mesmo se passando com todas as 
outras artes e ciências. Mas a retórica parece ter, por assim dizer, a faculdade de 
                                                 
36 Cf. Andrade e Medeiros (2001:284); Barthes (in Cohen et al., 1975:155); e Alexandre 

Júnior (in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005).  
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descobrir os meios de persuasão sobre qualquer questão dada. E por isso, 
afirmamos que, como arte, as suas regras não se aplicam a nenhum género 
específico de coisas37 (Aristóteles, op.cit.).  
 
Como já citado no Capítulo 2, Paul Ricoeur (2005:21) declara que “a 

retórica de Aristóteles constitui a mais brilhante das tentativas de institucionalizar 

a retórica a partir da Filosofia”. É uma Retórica que abrange três campos: “uma 

teoria da argumentação, que constitui seu eixo principal e fornece ao mesmo 

tempo o nó de sua articulação com a Lógica demonstrativa e com a Filosofia (...), 

uma teoria da elocução e uma teoria da composição do discurso” (ibid., p.18). 

Aristóteles dividiu sua obra em três livros:  

O livro I é o livro do emissor da mensagem, o livro do orador. Aí trata-se 
principalmente da concepção dos argumentos, na medida em que eles dependem do 
orador, de sua adaptação ao público. Tudo isso, de acordo com os três gêneros 
reconhecidos de discurso (judiciário, deliberativo, epidítico). O livro II é o livro do 
receptor da mensagem, o livro do público. Aí, são focalizadas as emoções 
(paixões) e, novamente, os argumentos, mas somente na medida em que forem 
recebidos (e não concebidos, como dantes). O livro III é o livro, por excelência, da 
mensagem: nele se enfocam a lexis ou elocutio, isto é, as “figuras”, e também a 
taxis ou dispositio, a ordem das partes do discurso (Barthes, in Cohen et al., 
1975:156). 
 
Os aspectos que caracterizam o esquema retórico em Aristóteles, segundo 

Alexandre Júnior, são:   

1) A distinção de duas categorias formais de persuasão: provas técnicas e não 
técnicas; 

2) A identificação de três meios de prova, modos de apelo ou formas de 
persuasão: a lógica do assunto, o caráter do orador e a emoção dos ouvintes; 

3) A distinção de três espécies de retórica: judicial, deliberativa e epidíctica; 
4) A formalização de duas categorias de argumentos retóricos: o entimema, como 

prova dedutiva; o exemplo, usado na argumentação indutiva como forma de 
argumentação secundária; 

5) A concepção e o uso de várias categorias de tópicos na construção dos 
argumentos: tópicos especificamente relacionados com cada género de 
discurso; tópicos geralmente aplicáveis a todos os géneros; e tópicos que 
proporcionam estratégias de argumentação, igualmente comuns a todos os 
géneros de discurso;  

6) A concepção de normas básicas de estilo e composição, nomeadamente sobre a 
necessidade de clareza, a compreensão do efeito de diferentes tipos de 
linguagem e estrutura formal, e a explicitação do papel da metáfora; 

7) A classificação e ordenação das várias partes do discurso (Alexandre Júnior, 
op.cit., p.35). 

 
A Retórica Aristotélica “é decomposta em quatro partes, que representam as 

quatro fases pelas quais passa quem compõe um discurso, ou pelas quais acredita-

                                                 
37 Grifo meu. 
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-se que passe” (Reboul, op.cit., p.43), são elas: inventio, a invenção (euresis, em 

grego); dispositio, a disposição (taxis); elocutio, a elocução (lexis) e actio, a ação 

(hypocrisis) (cf. Reboul, op.cit., Dayoub, op.cit., p.12; e Barthes, op.cit., p.182).  

Com o intuito de ilustrar os caminhos que os discursos perfazem, arrisca-se 

um desenho (ou “árvore”) para uma estruturação esquemática da Retórica de 

Aristóteles:  
 

 
 

Quadro 5 - Proposta esquemática para a Arte Retórica Aristotélica. 

 

A invenção, ou etapa argumentativa, “consiste no assunto de que se vai 

tratar” (Dayoub, op.cit.). É “a busca que empreende o orador de todos os 

argumentos e de outros meios de persuasão relativos ao tema do seu discurso” 

(Reboul, op.cit.). 

A disposição é a ordenação dos argumentos, “donde resultará a ordenação 

interna do discurso, seu plano” (Reboul, op.cit.). É a etapa textual em que “se 

organiza o modo de dizer os argumentos inventados; equivale ao arranjo formal 

das partes do discurso, à organização das idéias” (Dayoub, op.cit.).  
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A elocução “não diz respeito à palavra oral, mas à redação escrita do 

discurso, ao estilo” (Reboul, op.cit.). É a etapa linguística “em que se elabora a 

redação do discurso, isto é, a expressão, por meio de palavras e frases, da 

argumentação” (Dayoub, op.cit.). 

A ação é “a etapa que compreende o trabalho de exposição e manifestação 

do discurso” (ibid.). É “a proferição efetiva do discurso, com tudo que ele pode 

implicar em termos de efeitos de voz, mímicas e gestos” (Reboul, op.cit., p.44)38. 

 
 

1. 

 

INVENTIO 
Euresis 
 

 
Invenire quid dicas 

 
Achar o que dizer 

2. DISPOSITIO 
Taxis 

Inventa disponere Pôr em ordem o que se 
encontrou. 
 

3. ELOCUTIO 
Lexis 

Ornare verbis Acrescentar o ornamento  
das palavras, das figuras. 
 

4. ACTIO 
Hypocrisis 

Agere et pronuntiare Tratar o discurso como  
um ator: gestos e dicção. 
 

 

Quadro 6 - As operações da técnica retórica em Aristóteles. 

 

 

4.1. 
Invenção 

Roland Barthes (in Cohen et al., 1975:183) diz que “a inventio é mais uma 

descoberta (dos argumentos) do que uma invenção propriamente. Tudo já existe, é 

necessário apenas encontrá-lo. É uma noção mais ‘extrativa’”. Esse fato é 

reforçado, nas palavras de Barthes (op.cit.), pela designação de um “lugar” 

(tópica) do qual podemos extrair argumentos e ao qual devemos referi-los: 

A inventio é um caminho (via argumentorum). Essa idéia da inventio implica dois 
sentimentos: por um lado, uma confiança inabalável no poder de um método, de 
um caminho: se lançarmos a rede das formas argumentativas sobre o material com 
uma boa técnica, teremos certeza de colher o conteúdo de um excelente discurso; e 
por outro lado, a convicção de que o espontâneo, o ametódico não conduz a nada: 
                                                 
38 Reboul (2004:44) salienta que “na época romana, à ação será acrescentada a memória”. 

Destaca ainda que, para Cícero, a arte de memorizar (mnemé) um discurso “(...) é uma aptidão 
natural, não uma técnica; portanto, não pode ser parte da retórica” (ibid., p.68). Já para 
Quintiliano, o autor ressalta que é o contrário: a memória não só é um dom, como também uma 
técnica que se aprende, indicando, inclusive, “processos mnemotécnicos, como decompor o 
discurso em partes, que serão memorizadas uma após outra, associando a cada uma um sinal 
mental para lembrar de proferi-la no momento certo: uma âncora para um trecho sobre navio, um 
dardo para trecho sobre combate (...)” (ibid.). 
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ao poder da palavra final corresponde um nada da palavra original. O homem não 
pode falar se não concebeu sua palavra, e, para gerá-la, há uma techne especial, a 
inventio (Barthes, op.cit.). 
 
Reboul (2004:54) explica que a invenção “por um lado, é o ‘inventário’, a 

detecção pelo orador de todos os argumentos ou procedimentos retóricos 

disponíveis. Por outro, é a ‘invenção’ no sentido moderno, a criação de 

argumentos e instrumentos de prova (...)”. O autor descreve que “antes de 

empreender um discurso, é preciso perguntar-se sobre o que ele deve versar, 

portanto sobre o tipo de discurso, o gênero que convém ao assunto” (ibid., p.44). 

Desse modo, de acordo com a pessoa ou o público a que o discurso é dirigido, 

muda-se a forma de pronunciamento. A invenção (inventio, euresis) é, então, a 

primeira parte da Retórica Aristotélica, que trata da procura dos argumentos 

(cf. ibid., p.249). 

Para Aristóteles, há três espécies de auditório, e, por isso, haverá três 

gêneros de discurso: o deliberativo (ou político), o epidítico (ou demonstrativo) e 

o judiciário (ou forense): 

1. o deliberativo (decisivo): orientado para que o auditório tome uma decisão; 
2. o forense ou judiciário: orientado para que o auditório atue de forma a conceder 
seu voto a favor da tese do orador; e 
3. o epidítico ou de exibição: orientado para elogiar ou censurar e o lugar de onde 
fala o orador é o do belo e o do feio, no aspecto da moralidade (Dayoub, 2004:17). 
 
 
 

4.1.1. 
Gêneros do discurso 

O discurso deliberativo é a Assembleia (Senado) – aconselha ou desaconselha 

sobre as questões da cidade (cf. Reboul, op.cit.). Aristóteles ([384-322 a.C.], 

2005, Retórica, livro I, cap. 3, 1358b) descreve que, para quem delibera, “o fim é 

o conveniente ou o prejudicial; pois o que aconselha recomenda-o como o melhor, 

e o que desaconselha dissuade-o como o pior, e todo o resto – como o justo ou o 

injusto, o belo ou o feio – o acrescenta como complemento”. 

Importa primeiramente compreender que coisas, boas ou más, aconselha o orador 
deliberativo, pois não se ocupa de todas as coisas, mas apenas das que podem vir a 
acontecer ou não. (...) Mas os assuntos passíveis de deliberação são claros; são os 
que naturalmente se relacionam connosco e cuja produção está nas nossas mãos. 
Pois desenvolvemos a nossa observação até descobrirmos se nos é possível ou 
impossível fazer isso. (...) 
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 (...) Os temas mais importantes sobre os quais todos deliberam e sobre os quais os 
oradores deliberativos dão conselho em público são basicamente cinco, a saber: 
finanças, guerra e paz, defesa nacional, importações e exportações, e legislação. 
 Por conseguinte, quem se dispuser a dar conselhos sobre finanças deverá 
conhecer os recursos que tem a cidade e qual seu valor, a fim de, se algum for 
omitido, o repor, e se algum for insuficiente, o aumentar. Deve também conhecer 
todas as despesas da cidade, a fim de eliminar o que for supérfluo e reduzir o que 
for excessivo. Pois não só enriquecem os que aumentam os bens que já possuem, 
como também os que reduzem os gastos (...). 
 Quanto à guerra e à paz, é preciso conhecer o poder da cidade, quanta força já 
tem e a quanta pode chegar, a natureza das forças que tem à sua disposição e as que 
pode acrescentar; e além disso, que guerras travou e como pelejou. (...) 
 Quanto à defesa do país, não se deve ignorar o modo como este é guardado, mas 
conhecer o número e a espécie das tropas que o defendem, bem como os lugares 
em que estão as fortalezas (...), a fim de que a defesa seja reforçada se for pequena, 
e removida se for em excesso, e se protejam os lugares mais convenientes. 
 (...) Para a segurança do estado é necessário observar todas estas coisas, mas não 
menos ser entendido em legislação; pois é nas leis que está a salvação da cidade. 
(...) (Aristóteles, op.cit., livro I, cap. 4, 1359b-1360a). 
 
Reboul (op.cit., p.45) revela que o discurso “epidíctico censura e, na maioria 

das vezes, louva um homem ou uma categoria de homens, como os mortos na 

guerra, ora uma cidade, ora seres lendários, como Helena...” Aristóteles (op.cit., 

cap. 3, 1358b) expõe: “para os que elogiam e censuram, o fim é o belo e o  

feio (...)”.    

Pois bem, o belo é o que, sendo preferível por si mesmo, é digno de louvor; ou que, 
sendo bom, é agradável porque é bom. E se isto é belo, então a virtude é 
necessariamente bela; pois, sendo boa, é digna de louvor. A virtude é, como parece, 
o poder de produzir e conservar os bens, a faculdade de prestar muitos e relevantes 
serviços de toda sorte e em todos os casos. Os elementos da virtude são a justiça, a 
coragem, a temperança, a magnificência, a magnanimidade, a liberalidade, a 
mansidão, a prudência e a sabedoria (...) (Aristóteles, op.cit., cap. 9, 1366b). 
 
O auditório do discurso judiciário é o tribunal. É um discurso que serve 

como acusação ou defesa (cf. Reboul, op.cit.) – “num processo judicial temos 

tanto a acusação como a defesa, pois é necessário que os que pleiteiam façam uma 

destas coisas” (Aristóteles, op.cit., cap. 3, 1358b). Para Aristóteles, na retórica 

judicial, há três situações que devem ser consideradas: “primeiro, a natureza e o 

número das razões pelas quais se comete injustiça; segundo, a disposição dos que 

a cometem; terceiro, o caráter e a disposição dos que a sofrem” (ibid., cap. 10, 

1368b). Por cometer injustiça, o filósofo entende que é causar um dano 

voluntariamente em violação da lei: ora a lei é particular, ora é comum: “chamo 

de particular à lei escrita pela qual se rege cada cidade; e comuns, às leis não 

escritas, sobre as quais parece haver um acordo unânime entre todos” (ibid.).   
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As espécies da retórica são três em número; pois outras tantas são as classes de 
ouvintes dos discursos. Com efeito, o discurso comporta três elementos: o orador, o 
assunto de que fala, e o ouvinte; e o fim do discurso refere-se a este último, isto é, 
ao ouvinte. Ora, é necessário que o ouvinte ou seja espectador ou juiz, e que um 
juiz se pronuncie ou sobre o passado ou sobre o futuro. O que se pronuncia sobre o 
futuro é, por exemplo, um membro de uma assembleia; o que se pronuncia sobre o 
passado é o juiz; o espectador, por seu turno, pronuncia-se sobre o talento do 
orador. De sorte que é necessário que existam três géneros de discursos retóricos: o 
deliberativo, o judicial e o epidíctico (Aristóteles, op.cit., cap. 3, 1358b). 
 
Como é notado, os gêneros do discurso, para Aristóteles, também são 

distinguidos pelo tempo. Sobre essa acepção, Reboul expressa: 

O judiciário refere-se ao passado, pois são fatos passados que cumpre esclarecer, 
qualificar e julgar. O deliberativo refere-se ao futuro, pois inspira decisões e 
projetos. Finalmente, o epidíctico refere-se ao presente, pois o orador propõe-se à 
admiração dos espectadores, ainda que extraia argumentos do passado e do futuro 
(Reboul, 2004:45). 
 

  

Auditório 
 

Tempo 
 

Ato 
 

Valores 
 

Argumento-tipo 
 

Judiciário 
(Forense) 

 

Juízes 
 

Passado 
(fatos por 

julgar) 

 

Acusar 
Defender 

 

Justo 
Injusto 

 

Entimema 
(dedutivo) 

 
 

Deliberativo 
(Político) 

 

Assembleia 
 

Futuro 
 

Aconselhar 
Desaconselhar 

 

Útil 
Nocivo 

 

Exemplo 
(indutivo) 

 

Epidítico 
(Demonstrativo) 

 

Espectador 
 

Presente 
 

Louvar 
Censurar 

 

 

Nobre 
Vil 

 

Amplificação 

  

Quadro 7 - Os três gêneros do discurso.  

 

Após o orador ter identificado o público e a finalidade do discurso e, assim, 

estabelecido o gênero a ser usado, é preciso, em seguida, determinar que 

argumentos devem ser empregados para alcançar a persuasão. 

 

4.1.2. 
Dimensões persuasivas do discurso 

Ao afirmar a existência do potencial de persuasão em todo e 
qualquer discurso, independentemente do gênero, Aristóteles definiu 
e ampliou o conceito de retórica. Ele viu a argumentação como um 
conjunto de estratégias que organizam o discurso persuasivo e 
considerou o silogismo entimemático (dedução truncada em que de 
duas premissas se tira uma terceira que vale como conclusão) como 
base das estratégias usadas pelo orador para convencer o seu 
auditório (Dayoub, 2004:14). 
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Dayoub (op.cit.) coloca que as estratégias de argumentação, dispostas com 

intuitos de convencimento, são duas: as provas inartísticas ou não técnicas e as 

provas artísticas ou técnicas.  

As inartísticas “existem independentemente da arte retórica, ou seja, do 

orador; são, por exemplo, as leis, os testemunhos, as confissões obtidas pela 

tortura, o juramento, os contratos;” já as provas artísticas são “criadas pelo próprio 

orador para sustentar a argumentação” (ibid.).  

Reboul (2004:49) oferece uma outra nomenclatura39. São as provas 

extrínsecas e as provas intrínsecas. Extrínsecas são as apresentadas antes da 

invenção: “testemunhas, confissões, leis, contratos, etc. Do mesmo modo, num 

discurso epidíctico, tudo o que se sabe da personagem cujo elogio se faz”. E as 

provas criadas pelo orador são as intrínsecas – dependem de seu método e de seu 

talento pessoal, são sua maneira própria de impor seu relatório (cf. ibid., p. 50).  

As provas artísticas (técnicas ou intrínsecas), adotadas como ferramentas de 

persuasão, são divididas em três grupos (cf. Dayoub, op.cit., pp.14-15). Há “(...) 

os derivados do caráter do orador (...); os derivados da emoção despertada pelo 

orador nos ouvintes (...); e os derivados de argumentos verdadeiros ou prováveis 

(...)” (Alexandre Júnior (in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:37). No sentido 

generalíssimo de instrumentos de persuadir (pisteis), esses três tipos de argumento 

são, portanto, assim encontrados por Aristóteles: “etos e patos, que são de ordem 

afetiva, e logos, que é racional” (Reboul, op.cit., p.47).  

Aristóteles ([384-322 a.C.], 2005, livro I, cap. 2, 1356a) explica: “as provas 

de persuasão fornecidas pelo discurso são de três espécies: umas residem no 

caráter moral do orador; outras, no modo como se dispõe o ouvinte; e outras, no 

próprio discurso, pelo que se demonstra ou parece demonstrar”. Deste modo, 

Dayoub discorre sobre as três espécies de provas argumentativas: 

 

 

 

                                                 
39 “Na realidade, o orador dispõe de dois tipos de provas: as atekhnai, ou seja, extra-

retóricas, e as entekhnai, ou seja, intra-retóricas. Vamos denominá-las, respectivamente, 
extrínsecas e intrínsecas (no século XVII, eram traduzidas por naturais e artificiais)” (Reboul, 
2004:49).  
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1. ethos (etos): possui feição afetiva e corresponde à impressão que o orador dá 
de si próprio, por meio de seu discurso e não de seu caráter real, pois é certo 
que, se a pessoa é íntegra e inspira confiança, ela obterá a adesão do auditório; 

2. pathos (patos): também possui feição afetiva e expressa a emoção que o orador 
consegue imprimir no auditório, elemento determinante em sua decisão contra 
ou a favor das razões que apresenta (...); e 

3. logos: possui feição racional e refere-se à argumentação propriamente dita 
(Dayoub, 2004:15). 

 
 O etos é, portanto, “o caráter que o orador deve assumir para inspirar 

confiança no auditório, pois, sejam quais forem seus argumentos lógicos, eles 

nada obtêm sem essa confiança” (Reboul, op.cit., p.48).   

Persuade-se pelo caráter quando o discurso é proferido de tal maneira que deixa a 
impressão de o orador ser digno de fé. Pois acreditamos mais e bem mais depressa 
em pessoas honestas, em todas as coisas em geral, mas sobretudo nas de que não há 
conhecimento exacto e que deixam margem para dúvida. É, porém necessário que 
esta confiança seja resultado do discurso e não da opinião prévia sobre o caráter do 
orador; pois não se deve considerar sem importância para persuasão a probidade do 
que fala, como aliás alguns autores desta arte propõem, mas quase se poderia dizer 
que o caráter é o principal meio de persuasão (Aristóteles, op.cit.). 
 
O orador “(...) deve preencher as condições mínimas de credibilidade, 

mostrar-se sensato, sincero e simpático” (Reboul, op.cit.). O discurso ético 

procede como uma prova de persuasão, pois, como explicita Aristóteles (op.cit., 

cap.8, 1366a), “(...) depositamos confiança no orador na medida em que ele exibe 

certas qualidades, isto é, se nos parece que é bom, bem disposto ou ambas as 

coisas (...)”. Reboul (op.cit.) salienta que ser sensato é ser “(...) capaz de dar 

conselhos razoáveis e pertinentes”; ser sincero é “(...) não dissimular o que pensa 

nem o que sabe”; e simpático é aquele que está “(...) disposto a ajudar seu 

auditório”.     

Uma vez que a retórica tem por objetivo formar um juízo (porque também se 
julgam as deliberações e a acção judicial é um juízo), é necessário, não só procurar 
que o discurso seja demonstrativo e digno de crédito, mas também que o orador 
mostre possuir certas disposições e prepare favoravelmente o juiz. Muito conta 
para a persuasão, sobretudo nas deliberações e, naturalmente, nos processos 
judiciais, a forma como o orador se apresenta e como dá a entender as suas 
disposições aos ouvintes, de modo a fazer que, da parte destes, também haja um 
determinado estado de espírito em relação ao orador. A forma como o orador se 
apresenta é mais útil nos actos deliberativos, mas predispor o auditório de uma 
determinada maneira é mais vantajoso nos processos judiciais (Aristóteles, op.cit., 
livro II, cap. 1, 1378a). 
 
“Durante a apresentação de seus argumentos, o orador pode, perfeitamente, 

atuar como um ator teatral, imprimindo ao contexto de suas palavras um caráter 

diferente daquele que ele próprio imprime como indivíduo” (Dayoub, op.cit., 
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p.15) – dar-se-á o convencimento inclusive pela sua atuação no instante do 

discurso.  Ainda sobre o etos, Reboul faz uma interessante inferência: 

Note-se que etos é um termo moral, “ético”, e que é definido como caráter moral 
que o orador deve parecer ter, mesmo que não o tenha deveras. O fato de alguém 
parecer sincero, sensato e simpático, sem o ser, é moralmente constrangedor; no 
entanto, ser tudo isso sem saber parecer não é menos constrangedor, pois assim as 
melhores causas estão fadadas ao fracasso (Reboul, op.cit., p. 48). 
 
O patos é constituído pelos sentimentos – paixões, emoções – que o orador, 

com seu discurso, busca despertar nos espectadores. “Aqui, o etos já não é o 

caráter (moral) que o orador deve assumir, mas o caráter (psicológico) dos 

diferentes públicos, aos quais o orador deve adaptar-se” (ibid.).      

Persuade-se pela disposição dos ouvintes, quando estes são levados a sentir emoção 
por meio do discurso, pois os juízos que emitimos variam conforme sentimos 
tristeza ou alegria, amor ou ódio. É desta espécie de prova e só desta que, dizíamos, 
se tentam ocupar os autores actuais de artes retóricas40 (Aristóteles, op.cit., livro I, 
cap. 2, 1356a). 
 
Reboul (op.cit., p.49) esclarece que, se o etos diz respeito ao orador e o 

patos ao auditório, o logos41 se refere à argumentação do discurso propriamente 

dita. “Persuade-se, enfim, pelo discurso, quando mostramos a verdade ou o que 

parece verdade, a partir do que é persuasivo em cada caso particular”, diz 

Aristóteles (op.cit.). O logos é, então, o aspecto dialético da retórica: “a retórica é, 

de facto, uma parte da dialética e a ela se assemelha, (...) pois nenhuma das duas é 

ciência de definição de um assunto específico, mas mera faculdade de 

proporcionar razões para os argumentos” (ibid.).  

Segundo Dayoub (op.cit.), “essa é a parte mais importante da oratória, 

porque envolve o raciocínio lógico e persuasivo, além de expressar a 

argumentação propriamente dita, em que se utilizam as provas e os mais 

relevantes princípios da técnica retórica”. O autor também expõe que, desse 

modo, Aristóteles “enumerou os recursos argumentativos próprios da retórica”, 

que são, fundamentalmente, o exemplo e o entimema (ibid.). 

Mas no que toca à persuasão pela demonstração real ou aparente, assim como na 
dialéctica se dão a indução, o silogismo e o silogismo aparente, também na retórica 
acontece o mesmo. Pois o exemplo é uma indução, o entimema é um silogismo, e o 
entimema aparente é um silogismo aparente. Chamo entimema ao silogismo 
retórico e exemplo à indução retórica. E, para demonstrar, todos produzem provas 

                                                 
40 Percebe-se, nesta passagem, que Aristóteles faz uma crítica ao sofismo. Sobre o sofismo, 

vide subitem 19.2.3 no Apêndice II. 
41 Reboul (2004:49) ressalta que o termo logos é utilizado para simplificar, pois não é 

empregado por Aristóteles.  
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por persuasão, quer recorrendo a exemplos quer a entimemas, pois fora destes nada 
mais há. De sorte que, se é realmente necessário que toda a demonstração se faça 
ou pelo silogismo ou pela indução (...), então importa que estes dois métodos sejam 
idênticos nas suas artes (Aristóteles, op.cit., 1356b).    
 
Dayoub explica esses recursos argumentativos:  

1. o exemplo – usado para a indução, característica da oratória que consiste em 
citar um caso particular, para persuadir o auditório de que assim é o geral. A 
partir de fatos passados, deduz-se como serão os fatos futuros; 

2. o entimema – visto como tipo de dedução próprio da oratória que parte de 
premissas apenas verossímeis, prováveis. Suas premissas não são necessárias, 
universais ou verdadeiras, mas são aceitas pela maioria das pessoas (Dayoub, 
op.cit., p.16). 

 
Do exemplo “(...) se vale o orador para sustentar sua afirmação sobre um 

caso distinto anterior, mas do mesmo gênero, por apresentar certas características 

comuns” (ibid., p.18). Segundo Dayoub (op.cit.), “há dois tipos de exemplos: os 

casos realmente sucedidos (fatos históricos) e os casos inventados, em que se 

incluem as parábolas e as fábulas”. 

Desde Aristóteles, o exemplum subdivide-se em real e fictício; este em parábola e 
fábula. O real corresponde à área histórica; mas também à mitologia, por oposição, 
não ao propriamente imaginário, mas a tudo aquilo que é obra do invento. A 
parábola é uma comparação curta, a fábula (logos) um conjunto de ações. Isso 
denuncia a natureza narrativa do exemplum que se vai desenvolvendo 
historicamente (Barthes, in Cohen et al., 1975:186-187).   
 
“A parábola é um exemplo inventado e implica uma comparação com algo 

que tem semelhança e a respeito do qual expressa uma ilustração. Fábulas também 

são exemplos inventados” (Dayoub, op.cit.). É ainda destacado por Dayoub 

(op.cit.) que “na falta de entimemas, utilizam-se os exemplos como ilustrações. 

Havendo entimemas, usam-se os exemplos como testemunhos, pois o testemunho 

é persuasivo em todas as circunstâncias”. 

Para quem tem testemunhas frente a um adversário que as não tem, os seus 
argumentos serão: que as probabilidades não valem perante o tribunal; e que não 
haveria necessidade de testemunhas, se bastasse especular na base de argumentos 
de probabilidade. Uns testemunhos referem-se ao próprio, outros à pessoa do 
adversário; uns aos factos, outros ao carácter moral das duas partes; de sorte que é 
evidente que em nenhuma circunstância deve faltar um testemunho útil; pois se não 
é possível produzir sobre os factos um argumento favorável à nossa causa ou 
desfavorável ao adversário, é ao menos possível produzi-lo sobre o carácter, para 
provar a nossa honestidade ou a maldade do adversário. Quanto aos demais 
argumentos sobre a testemunha – se é amiga, inimiga ou indiferente, se é de boa, 
má ou mediana reputação, e quaisquer outras diferenças do género –, devem 
formar-se a partir dos mesmos lugares de que derivam os entimemas (Aristóteles, 
op.cit., 1376a).                         
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“O entimema é um tipo de dedução em que as premissas são opiniões 

verossímeis, pois têm aparência de verdade, são prováveis ou geralmente 

admitidas” (Dayoub, op.cit., p.19). Sobre o entimema, Barthes (in Cohen et al., 

1975:188) também destaca que “para os aristotélicos, é um silogismo 

fundamentado sobre a verossimilhança ou sinais e não propriamente sobre o 

verdadeiro e imediato (caso do silogismo científico)”.   

(...) Sendo os entimemas os veículos por excelência da argumentação retórica, as 
suas premissas são materialmente constituídas por tópicos: os tópicos específicos, 
aplicáveis a cada um dos géneros particulares de discurso (judicial: justo/injusto; 
deliberativo: útil/inútil; epidíctico: belo/feio); e os tópicos comuns, aplicáveis 
indistintamente a qualquer um dos três géneros  (possível/impossível; real/irreal; 
mais/menos) (Alexandre Júnior, op.cit., p.38). 
 
Na obra Tópicos, são encontradas a matéria e a forma dos entimemas  

(cf. Alexandre Júnior, op.cit.). Nela, Aristóteles disserta um tratado que “se 

propõe encontrar um método de investigação graças ao qual possamos raciocinar, 

partindo de opiniões geralmente aceitas, sobre qualquer problema que nos seja 

proposto, e sejamos também capazes, quando replicamos a um argumento, de 

evitar dizer alguma coisa que nos cause embaraços” (Aristóteles [384-322 a.C.], 

1978, Tópicos, Livro I, 100a).   

Sobre os Tópicos, Barthes (op.cit., p.195) explica que é, originariamente, 

“uma coletânea dos lugares-comuns de dialética, isto é, do silogismo baseado no 

provável (intermediário entre a ciência e o verossímil)”. “É um método que 

permite desempenhar com êxito em toda discussão dialética o papel de 

‘questionador’ e de ‘respondente’” (Philippe, 2002:242).  

Reboul (op.cit.) coloca que, assim como em Tópicos, Aristóteles, em 

Retórica, distingue “dois tipos de argumentos, o entimema, ou silogismo baseado 

em premissas prováveis, que é dedutivo, e o exemplo, que a partir dos fatos 

passados conclui pelos futuros, e que é indutivo” (ibid.). 

Quanto à diferença entre o exemplo e o entimema, ela está clara em Tópicos (pois 
já aí se falou do silogismo e da indução). Demonstrar que algo é assim na base de 
muitos casos semelhantes é na dialética indução e na retórica exemplos; mas 
demonstrar que, de certas premissas, pode resultar uma proposição nova e diferente 
só porque elas são sempre ou quase sempre verdadeiras, a isso chama-se em 
dialéctica silogismo e entimema na retórica (Aristóteles [384-322 a.C.], 2005, 
Retórica, livro I, cap. 2, 1356b). 
 
Para a Marie-Dominique Philippe (op.cit., p.244), “se Aristóteles procura 

organizar em Tópicos os diversos lugares dialéticos, ele não dá definição deles. É 
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na Retórica que a encontramos: os ‘lugares’ ou ‘lugares comuns’ são aquilo em 

que coincidem uma multidão de raciocínios oratórios” (ibid.). A autora (op.cit.) 

complementa: “se substituirmos ‘oratórios’ por ‘dialéticos’, teremos uma 

definição dos lugares dialéticos: portanto, são as fontes comuns de uma multidão 

de raciocínios. Por isso permitem certas classificações lógicas”. 

Olivier Reboul (op.cit.) faz a pergunta: “como encontrar argumentos?” – e 

responde: “por lugares”. O autor, em seguida, desdobra a resposta: “esse termo é 

tão corrente quanto obscuro. Na dúvida, pode-se sempre traduzir ‘lugar’ por 

argumento. Mas lembremos que esse termo tem pelo menos três sentidos (...)”. 

Infere-se, aqui, que esses lugares (topoi) são os tópicos já mencionados, ou tipos 

de argumentos, como é colocado por Reboul. Seus três sentidos são expostos, pelo 

autor, por três níveis de tecnicidade. 

“No sentido mais antigo e mais simples, o lugar é um argumento pronto que 

o defensor pode colocar em determinado momento do seu discurso, muitas vezes 

depois de o ter aprendido de cor” (ibid., p.51). Nesse caso, o lugar é “um 

argumento-tipo, cujo alcance varia segundo as culturas” (ibid.).   

Num sentido mais técnico, “o lugar já não é um argumento-tipo, é um tipo 

de argumento, um esquema que pode ganhar os conteúdos mais diversos” (ibid.) – 

como o lugar do mais e do menos, revelado nesta passagem de Aristóteles: 

Outro tópico é o do mais e do menos; por exemplo: “se nem os deuses sabem tudo, 
menos ainda sabem os homens”. O que equivale dizer: “se de facto uma afirmação 
não se aplica ao que seria mais aplicável, é óbvio que também não se aplica ao que 
seria menos”. O argumento, “uma pessoa que bate nos vizinhos, também bate no 
pai”, assenta no raciocínio seguinte: “se há menos, também há o mais”, visto que se 
bate sempre menos nos pais do que nos vizinhos. Ou então empregam-se um e 
outro argumento desta forma: “se uma afirmação se aplica ao que é mais, não se 
aplica”, “se ao que é menos, aplica-se”, conforme seja preciso demonstrar o que é e 
o que não é (Aristóteles, op.cit., livro II, cap. 23, 1397b). 
 
“O orador precisa de mostrar que uma coisa é mais ou menos importante, 

mais ou menos vantajosa, da mesma maneira que precisará de mostrar que ela é 

possível ou impossível” (Alexandre Júnior, op.cit., p.39). Reboul (op.cit., p.52) 

esclarece que o lugar do mais e do menos é extremamente verossímil, longe de ser 

evidente, pois “toda verossimilhança, pode ser contestada”. Nesse caso, seria 

incontestável se fosse aplicado a realidades homogêneas, como o dinheiro, por 

exemplo: quem consegue emprestar R$ 100,00, poderia ter emprestado apenas  

R$ 50,00 (cf. ibid.). Mas tal conceito, quando aplicado a casos heterogêneos, 

deixa de ser evidente. O autor cita o exemplo dos saberes e dos poderes: “afinal, 
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quem sabe menos talvez saiba coisa diferente de quem sabe mais; o mesmo para o 

poder: uma enfermeira pode coisas que o médico não pode, etc. Quem pode o 

mais, não pode necessariamente o menos” (ibid.). 

Classicamente, dá-se a esses lugares o nome de “lugares-comuns”, pois se aplicam 
a toda espécie de argumentação; no caso atual, não passa de opinião banal expressa 
de modo estereotipado, enquanto o lugar clássico é um esquema de argumento que 
se aplica aos dados mais diversos. Tecnicamente, opõe-se ao lugar próprio, tipo 
argumento particular a um gênero do discurso (Reboul, op.cit.). 
 
Reboul (op.cit) afirma que o terceiro “lugar” está num sentido mais técnico: 

“o lugar não é um argumento-tipo nem um tipo de argumento, mas uma questão 

típica que possibilita encontrar argumentos e contra-argumentos (...)”. Para o 

autor, esse caso é muito encontrado “num lugar próprio do gênero judiciário, o do 

estado da causa (stasis, status)” (ibid., p.53). Supondo que alguém seja processado 

por um delito, “(...) a acusação e a defesa vão propor-se as mesmas perguntas, que 

a antiga retórica sintetiza em quatro” (ibid.):  

1. Estado de conjectura: ele matou realmente? 
2. Estado de definição: trata-se de crime premeditado, não premeditado, de 

homicídio involuntário? 
3. Estado de qualidade: supondo-se que seja admitido o crime voluntário, quais 

são as circunstâncias que podem acusar ou escusar o réu: motivo patriótico, 
religioso? 

4. Estado de recusa, que consiste em perguntar se o tribunal é realmente 
competente, se a instrução foi suficiente, etc. (Reboul, op.cit., baseando-se na 
obra Tópicos).  

 
Portanto, “os lugares (topoi) significam pontos de vista, lugares-comuns, 

princípios argumentativos, pressupostos ou fundamentos, que, à época, já 

consistiam em uma interpretação de mundo com força persuasiva” (Dayoub, 

op.cit., p.24). “Finalmente, lugar é tudo o que possibilita ou facilita a invenção, 

mas que, por isso mesmo, a nega, pois uma invenção deixa de sê-lo à medida que 

se torna fácil!” (Reboul, op.cit., p.54). 

 

 

4.2. 
Disposição 

A disposição (dispositio, taxis) é a segunda parte da Retórica de Aristóteles. Versa 

sobre o plano do discurso, da construção. Parte-se do princípio de que todo 

discurso tem uma ordem definida, um plano-tipo, que é imprescindível. 
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Basicamente, as etapas que compõem um discurso42 são: o exórdio (pooimion, 

preâmbulo ou proêmio), a narração (diegesis, narratio ou exposição), a prova 

(persuasão ou confirmação) e o epílogo (epilogos, peroratio ou peroração).43 Ao 

considerar essa divisão, Alexandre Júnior (in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:49) 

ressalta que, legitimamente, as duas partes do discurso necessárias são a narração 

e a prova.     

As partes necessárias são, pois, a exposição e as provas. Estas são então, as secções 
apropriadas; no máximo, digamos proémio, exposição, provas e epílogo. A 
refutação dos elementos do oponente pertence às provas, e a refutação por 
comparação é uma amplificação daquelas, de tal forma que também faz parte das 
provas. Pois aquele que formula isto procura a demonstração de algo. Porém, não é 
o caso nem do proémio, nem do epílogo, que têm como função apenas rememorar 
(Aristóteles [384-322 a.C.], 2005, Retórica, livro III, cap. 13, 1414b). 
 
“A disposição tem primeiramente uma função econômica: permite nada 

omitir sem nada repetir, em suma, possibilita que o orador ‘se ache’ a cada 

momento do discurso” (Reboul, 2004:60). É pela disposição que o orador “(...) faz 

o auditório encaminhar-se pelas vias e pelas etapas que escolheu, conduzindo-o 

assim para o objetivo que propôs” (ibid.)44.  

A parte que inicia o discurso é então o exórdio (preâmbulo ou proêmio). 

Conforme Alexandre Júnior (op.cit.) expressa, seu escopo é elucidar a finalidade 

do discurso: “tem por função tornar claro esse objetivo, preparando os ouvintes 

para a narração e a prova”. Para Aristóteles (op.cit., cap. 14, 1414b-1415a), “o 

proémio é o início do discurso, que corresponde na poesia ao prólogo e na música 

de aulo ao prelúdio. Todos eles são inícios e como que preparação do caminho 

para o que se segue.” Reboul (2004:55) expõe que esta é a etapa que tem uma 

função essencialmente fática: “tornar o auditório dócil, atento e benevolente”.  

Os elementos que se relacionam com o auditório consistem em obter sua 
benevolência, suscitar a sua cólera, e, por vezes, atrair a sua atenção ou o contrário. 
Na realidade, nem sempre é conveniente pôr o auditório atento, razão pela qual 
muitos oradores tenham levá-lo a rir. Todos estes recursos, se se quiser, levam a 
uma boa compreensão e a apresentar o orador como um homem respeitável, pois a 
este os auditores representam mais atenção. São também mais atentos a temas 
importantes, a coisas que lhes digam respeito, às que os encham de espanto, às 
agradáveis. E por isso é que é necessário introduzir a ideia de que o discurso é 

                                                 
42 Reboul (2004:55) explica que autores propuseram diversos planos-tipo, que iam de duas 

a sete partes, sendo que as mais clássicas são as quatro, por ele citadas: exórdio, narração, 
confirmação e peroração.  

43 Cf. Dayoub (2004:23), Alexandre Júnior (in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:49) e 
Reboul (2004:55, 248, 250 e 251). 

44 Sobre ordenação de um discurso retórico, vide também subitem 19.2.1 do Apêndice II. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0510343/CA



 

Sobre a Retórica Aristotélica 

 

84

acerca de coisas deste género. Porém, se a intenção é a de que os auditores não 
sejam atentos, deverá dizer-se que o assunto não é importante, que não lhes diz 
respeito, que é penoso (Aristóteles, op.cit., cap. 14, 1415b). 
 
Reboul (op.cit.) explica que, para Aristóteles, o discurso deliberativo quase 

não precisa do exórdio, já que o auditório, de antemão, sabe do que trata o 

assunto: “quanto ao epidíctico, o exórdio consiste em fazer o auditório sentir que 

está pessoalmente implicado no que se vai dizer, em incluí-lo no fato” (ibid.).  

Nos discursos epidícticos, é necessário fazer o ouvinte pensar que partilha do 
elogio, ou ele próprio ou sua família, ou o seu modo de vida, ou pelo menos algo 
deste tipo. Pois é verdade o que Sócrates afirma no seu discurso fúnebre: que não é 
difícil “louvar os Atenienses diante dos Atenienses, mas sim diante dos 
Lacedemónios” 45 (Aristóteles, op.cit.). 
 
Depois do exórdio, a segunda parte do discurso, principalmente no gênero 

judiciário, é a exposição dos fatos referentes à causa. Na narração46, os eventos 

são expostos aparentemente de forma objetiva, orientada conforme as 

necessidades da defesa e da acusação. É quando se apresenta o assunto, 

embasando-o com a demonstração da tese. Essa maneira de apresentar os fatos já 

se autoconstitui num argumento (cf. Reboul, op.cit., pp.56-57 e 250). Na verdade, 

se a apresentação “(...) não for objetiva, deverá parecer. E é na narração que o 

logos supera o etos e o patos. Para ser eficaz, deve ter três qualidades: clareza, 

brevidade e credibilidade” (ibid., p.56). 

Hoje em dia, diz-se de forma ridícula que a narração deve ser rápida. E, contudo, 
isto é como aquela do padeiro que perguntava se deveria fazer massa de 
consistência dura ou macia; “o quê”, replicou-lhe alguém, “não é possível fazê-la 
bem?”. E aqui é o mesmo. Efectivamente, é preciso que se componham narrações 
não de grandes dimensões, tal como não se devem elaborar proémios nem provas 
muito extensas. Pois também aqui o melhor não é a rapidez ou a concisão, mas sim 
a justa medida. Isto significa falar tanto quanto aquilo de que o assunto necessita 
para ficar claro, ou tanto quanto permita supor que algo sucedeu ou que dele 
resultou algum prejuízo ou injustiça, ou que os assuntos são da importância que se 
quer demonstrar; o adversário, por seu turno, deve contrapor as razões opostas 
(Aristóteles, op.cit., cap. 16, 1417a). 
 
Reboul (op.cit., p.57) salienta que, no gênero deliberativo, a narração, no 

entendimento de Aristóteles, “quase não tem razão de ser, pois esse discurso trata 

do futuro; no máximo, pode fornecer exemplos”. Ao contrário, no gênero 

                                                 
45 Platão [c. 427-348 a.C.], Ménon, 235d. (N.T. in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:283). 
46 “Na Idade Média vai constituir-se uma nova retórica da narração; desliga-se do gênero 

judiciário, mas insere-se na de pregação, com os exempla, histórias geralmente fictícias que 
ilustram o tema do sermão. Hoje em dia a publicidade e, principalmente, a propaganda utilizam 
narrações breves, também a título de exemplo” (Reboul, 2004:57). 
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epidíctico a narração “é tão importante que há interesse em dividi-la segundo as 

questões: os fatos que ilustram coragem, os que ilustram generosidade, etc.” 

(ibid.).   

No género deliberativo, a narração é menos importante, porque ninguém elabora 
uma narração sobre factos futuros. Mas se por acaso houver narração, que seja 
sobre acontecimentos passados de forma que, sendo recordados, se delibere melhor 
sobre os futuros, quer se critique quer se elogie. (...) Se o facto narrado não for 
crível, é necessário prometer que as razões serão ditas de imediato, e que serão 
tomadas as medidas que mais se desejarem (...) (Aristóteles, op.cit., 1417b). 
 
Após a exposição do tema, para sustentar o desenvolvimento da tese, é feita 

a apresentação das provas (ou confirmação). É a parte mais longa do discurso. No 

gênero judiciário, é a sua parte argumentativa que, em geral, vem acompanhada de 

uma refutação (confutatio), com o intuito de destruir os argumentos adversários. 

Centra-se fortemente no logos, porém, a prova também recorre ao patos para 

despertar piedade ou indignação no auditório (cf. Dayoub, 2004:23 e Reboul, 

op.cit., pp.57 e 246).  

Aristóteles disserta sobre a prova nos três gêneros de discurso – o epidítico, 

o deliberativo e o judiciário:  

No discurso epidíctico, a amplificação deve ser empregue para provar que os factos 
são belos e úteis, pois tais factos têm de ser dignos de crédito. É por isso que 
poucas vezes requerem demonstração, a não ser que não sejam dignos de crédito ou 
que outro tenha a responsabilidade. 
 No discurso deliberativo, poder-se-á discutir se o que se recomenda não terá 
conseqüências, ou o que ocorrerá, mas que não será justo nem vantajoso nem de 
tamanha importância. É preciso também observar se, exterior ao assunto, se diz 
algo de falso, pois isto revelar-se-ia um argumento irrefutável de que se 
pronunciam falsidades sobre todo o resto. 
 Exemplificação é o que é mais apropriado ao discurso deliberativo, entimema ao 
discurso judiciário. Efectivamente, um concerne ao futuro, de forma que é forçoso 
narrar exemplos de acontecimentos passados; o outro, por seu lado, relaciona-se 
com factos que são ou não são, onde é mais necessária a demonstração, pois os 
factos do passado implicam um tipo de necessidade. É forçoso porém expor os 
entimemas não de forma contínua, mas intercalada. Se assim não for, prejudicam-
se uns aos outros, pois há também um limite na quantidade (Aristóteles, op.cit., 
cap. 17, 1417b-1418a). 
 
O final do discurso é denominado epílogo ou peroração. É quando se 

resumem os pontos mais importantes e “tem a finalidade de reavivar a memória 

dos ouvintes e causar influência pela emoção” (Dayoub, op.cit.).  “(...) É o 

momento por excelência em que a afetividade se une à argumentação, o que 

constitui a alma da retórica” (Reboul, op.cit., p.60). Aristóteles (op.cit., cap. 19, 

1419b) diz que o epílogo é composto por quatro elementos: “tornar o ouvinte 
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favorável para a causa do orador e desfavorável para a do adversário; amplificar 

ou minimizar; dispor o ouvinte para um comportamento emocional; recapitular”. 

Para o filósofo, “após ter-se mostrado que se diz a verdade e o adversário a 

falsidade, faça-se um elogio ou uma censura, e finalmente sublinhe-se de novo o 

assunto” (ibid.).   

Aristóteles explica que, no epílogo, há a necessidade de visar duas 

situações: primeiro, revelar-se como homem de bem diante dos ouvintes e, 

segundo, apresentar o adversário como perverso (cf. ibid.). Em seguida, Aristó- 

teles assinala a importância da amplificação ou da minimização do que é 

demonstrado, de acordo com sua natureza – como exemplo de amplificação, tem- 

-se: se o acusador tiver mostrado a realidade de um crime, então insistirá na sua 

gravidade (cf. Reboul, op.cit., p.59). “Depois, estando em evidência tanto as 

qualidades como as dimensões dos factos, convém provocar no ouvinte 

comportamentos emocionais. Estes são: a compaixão, a indignação, a ira, o ódio, a 

inveja, a rivalidade, o sentimento de discórdia” (Aristóteles, op.cit., 1420a). E, por 

último, “para que a apreensão das ideias seja efectiva, prescrevem que se proceda 

a muitas repetições” (ibid.).       

Por conseguinte, no proémio [ou exórdio], convém expor o assunto para que não 
passe despercebido acerca do que está em causa; no epílogo, bastam os pontos 
principais do que foi demonstrado. O início do epílogo, por isso, enuncia que se 
cumpriu o que se prometera, de tal forma que se há-de expor o que foi tratado e 
porquê. Além disso, fala-se a partir da comparação com os argumentos do 
adversário (Aristóteles, op.cit.). 
 

 

4.3. 
Elocução 

A elocução (léxis, elocutio) é a terceira parte da Retórica Aristotélica. Trata da 

língua e do estilo. Em sentido técnico, é a redação do discurso (cf. Reboul, 

2004:61 e 247). 

Uma vez encontrados e repartidos os argumentos maciçamente nas partes do 
discurso precisam “ser traduzidos em palavras”: é a função dessa terceira parte da 
techne rethorike, que se chama lexis ou elocutio, à qual costumamos abusivamente 
reduzir a retórica, em razão do interesse dos modernos pelas figuras de retórica, 
parte (e frise-se bem apenas parte) da elocutio (Barthes, in Cohen et al., 
1975:212)47. 
                                                 
47 “A elocutio, com efeito, desde a origem da retórica, evoluiu muito. Ausente da 

classificação de Córax, surgiu quando Górgias quis aplicar à prosa critérios estéticos (tirados da 
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“A elocução é, pois, o ponto em que a retórica encontra a literatura. 

Todavia, antes de ser uma questão de estilo, diz respeito à língua como tal. Para os 

antigos, o primeiro problema da elocução é o da correção lingüística” (Reboul, 

op.cit., p.61). 

A retórica foi a primeira prosa literária e durante muito tempo permaneceu como a 
única; por isso, precisou distinguir-se da poesia e encontrar suas próprias normas. 
Por quê? Afinal, um discurso poético pode ser perfeitamente convincente. Só que a 
poesia grega utilizava língua arcaizante, bastante esotérica, e seus ritmos a 
aproximavam muito do canto. Portanto, era preciso recorrer à prosa, mas uma 
prosa digna de rivalizar com a poesia. Em suma, entre o hermetismo dos poetas e o 
desmazelo da prosa cotidiana, a prosa oratória devia encontrar suas próprias regras 
(Reboul, op.cit.). 
 
Essas regras referem-se à organização e à capacidade comunicativas do 

discurso. Sobre esse aspecto, Aristóteles afirma que, se o discurso da prosa não 

comunicar algo com clareza, não atingirá seu objetivo.  Para ele, tal discurso não 

deve ser nem rasteiro, nem acima do seu valor, mas sim, adequado: 

É verdade que o estilo poético não será porventura rasteiro, mas nem por isso é 
apropriado a um discurso de prosa. Por seu turno, entre os nomes e os verbos, 
produzem clareza os que são “próprios” ao passo que outros tipos de palavras, que 
foram discutidos na Poética, produzem não um estilo corrente, mas ornamentado. 
 Por conseguinte, o afastamento do sentido corrente faz um discurso parecer mais 
solene. Na verdade, as pessoas sentem perante falantes estrangeiros e concidadãos 
o mesmo que com a expressão enunciativa. É necessário, portanto, produzir uma 
linguagem não familiar, pois as pessoas admiram o que é afastado, e aquilo que 
provoca admiração é coisa agradável. Na poesia este efeito é produzido por muitos 
elementos, e é sobretudo aí que tais palavras são ajustadas, pois esta está mais 
afastada dos assuntos e das personagens de que o discurso trata. Na prosa, porém, 
tais recursos são menores, pois o tema é menos elevado. (...) Na prosa, o que é 
apropriado pode ser obtido igualmente quer concentrando quer ampliando. É por 
isto que os autores, ao comporem, devem fazer passar despercebido e não mostrar 
claramente que falam com artificialidade, mas sim com naturalidade, pois este 
último modo resulta persuasivo, o anterior, o oposto48 (Aristóteles [384-322 a.C.], 
2005, Retórica, livro III, cap. 2, 1404b.). 
 
As regras na prosa oratória dizem respeito à escolha das palavras e à 

construção de frases, o que faz um discurso ser ao mesmo tempo correto e bonito 

(cf. Reboul, op.cit., p.62). Para que fosse distinguida a prosa oratória da poesia e 

                                                                                                                                      
poesia); Aristóteles aborda esse assunto menos freqüentemente que outros concernentes à retórica. 
Desenvolveu-se, em particular, com os latinos (Cícero, Quintiliano), expande-se em espiri-
tualidade com Dionísio de Halicarnasso e o Anônimo do Peri Hypsous, e acaba absorvendo toda a 
retórica, identificada sob a única espécie das ‘figuras’. Entretanto, em seu estado canônico, a 
elocutio define um campo que diz respeito a toda linguagem: inclui conjuntamente a nossa 
gramática (até a metade da Idade Média) e o que se chama de dicção, o teatro da voz. A melhor 
tradução da elocutio será talvez não elocução (restrita demais), mas enunciação, ou, a rigor, 
locução (atividade locutória)” (Barthes, in Cohen et al., 1975:212).    

48 Grifo meu. 
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da prosa vulgar, era preciso fazer uma seleção adequada das palavras. Evitavam- 

-se tanto arcaísmos quanto neologismos; assim, utilizavam-se metáforas e outras 

figuras, desde que fossem claras, ao contrário das figuras empregadas pelos  

poetas (cf. ibid.).   

Dos nomes e dos verbos de que o discurso é composto (sendo os tipos de nomes 
aqueles que foram já examinados na Poética), devem utilizar-se, pouquíssimas 
vezes e em número reduzido de situações, palavras raras49, termos compostos e 
neologismos (...). Só o termo “próprio” e “apropriado” 50 e a metáfora são valiosos 
no estilo da prosa. Sinal disto é que são só estes que todos utilizam. Na verdade, 
todos falam por meio de metáforas e de palavras no seu sentido “próprio” e 
“apropriado”, o que deste modo demonstra que, se se compõe correctamente, o 
texto resultará algo de não familiar, mas, ao mesmo tempo, será possível dissimulá- 
-lo e resultar claro. Esta, disse, é a maior virtude do discurso retórico. Por seu 
turno, as palavras úteis para o sofista são as homónimas (pois é por meio destas que 
ele perfaz a sua má acção), para os poetas, os sinónimos. Por palavras em sentido 
“próprio” e sinónimas refiro-me, por exemplo, a “ir” e “andar”; pois ambas são 
empregues em sentido “próprio” e são sinónimas uma da outra (Aristóteles, op.cit., 
1405a.). 
 
Evitava-se, sobretudo, qualquer frase métrica, como os versos dos poetas. O 

ritmo era flexível e sempre a serviço do sentido (cf. Reboul, op.cit.). Segundo 

Alexandre Júnior (in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:47), “a prosa retórica deve 

ser rítmica sem ser métrica. O discurso rítmico é mais agradável porque organiza 

as palavras de acordo com uma estrutura. Cada género literário tem o seu ritmo 

próprio”. Para Aristóteles (op.cit., cap. 8, 1409a), “a forma de expressão não deve 

ser nem métrica nem desprovida de ritmo. De facto, a primeira não é persuasiva, 

pois parece artificial, e, ao mesmo tempo, desvia a atenção do ouvinte, pois fá-lo 

prestar atenção a elemento idêntico, quando a este regressar”. 

Aristóteles se preocupa com o emprego correto da língua. Faz referência a 

cinco normas voltadas à correção gramatical: “emprego correcto das partículas, 

rigor no uso das palavras, omissão de termos ambíguos, uso correcto do género, 

uso correcto do número. Todas estas normas visam a clareza da linguagem, a recta 

observância das regras gramaticais e das convenções da língua” (Alexandre 

Júnior, op.cit., p.46). 

A construção da frase é outro ponto colocado por Aristóteles.  Um conceito 

de período é desenvolvido. Alexandre Júnior (op.cit., p.47) explica que é “um 

                                                 
49 “O termo refere-se a termos inusitados ou caídos em desuso, e por conseguinte de difícil 

significação para o falante comum” (N.T. in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:246). 
50 “O termo designa uma categoria dentro das palavra ‘próprias’, exprimindo uma maior 

intensidade de precisão: de entre vários termos ‘próprios’, um será mais ‘apropriado’” (ibid.). 
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todo estruturado, uma frase com princípio e fim em si mesmos e com uma 

extensão facilmente adaptável à capacidade respiratória”. As partes da frase se 

“inter-relacionam para tornar o discurso mais inteligível e mais agradável ao 

ouvido; um todo estruturado em que a tensão gerada no princípio se resolve no 

fim” (ibid.). Aristóteles também descreve um conceito de símile que, para ele, 

funciona como uma forma expandida da metáfora: 

O símile é também uma metáfora. A diferença, na verdade, é pequena: sempre que 
se diz “lançou-se como um leão”, é um símile; mas quando se diz “ele lançou um 
leão”, é uma metáfora. Pois, devido ao facto de ambos serem valorosos, 
transferindo-se o sentido, chamou-se “leão” a Aquiles. O símile é útil na prosa, 
embora poucas vezes, pois é um elemento poético. Além disso, deve ser utilizado 
como as metáforas, pois no fundo não passa de metáfora, diferenciando-se no que 
foi dito (Aristóteles, op.cit., cap. 4, 1407a.)51. 
 
Sobre as formas de metáfora, Aristóteles frisa que são elementos eficazes 

tanto na prosa quanto na poesia. Ocorre que no discurso da prosa é necessário ter 

muito mais cuidado em relação a estes elementos, pois a prosa possui menos 

recursos que a poesia (cf. Aristóteles, op.cit., cap. 2, 1405a). Para o filósofo, a 

metáfora possui clareza, agradabilidade e exotismo:  

Se tu desejares enaltecer o assunto, usa uma metáfora retirada das de maior valor 
dentro do mesmo género; mas se desejares censurar, uma retirada das de menor 
valor. Quero dizer, por exemplo, afirmar-se que uma pessoa que mendiga “suplica” 
e uma que suplica “mendiga”, porque são coisas contrárias dentro do mesmo 
género, visto que ambas são formas de “pedir”, perfaz o que foi dito. (...) Do 
mesmo modo, aqueles que chamamos “aduladores de Dionísio” denominam-se a si 
próprios “artistas” (...); agora, até os salteadores se chamam a si próprios “homens 
de negócios”, e por isso é que é lícito dizer que aquele que praticou um delito 
cometeu um erro e que aquele que cometeu um erro praticou um delito, e daquele 
que roubou afirmar quer que “tomou”, quer que “arranjou” (Aristóteles, op.cit.). 
 
Na Poética, Aristóteles se refere a quatro tipos de metáfora, enquanto que, 

na Retórica, considera apenas a metáfora como analogia (cf. Alexandre Júnior, 

op.cit., p.47): 

Metáfora é a transferência do nome de uma coisa para outra, ou do gênero para a 
espécie, ou da espécie para o gênero, ou de uma espécie para outra, ou por 
analogia. 
 Transferência do gênero para a espécie é o que acontece, por exemplo em “Meu 
barco está parado”, porque fundear é uma espécie do gênero parar; da espécie para 
o gênero: “Ulisses praticou milhares de gloriosas ações!”, porque milhares 
equivale a muitas, e o poeta usou esse termo específico em vez de muitas, que é 
genérico; de uma espécie para outra, como em “A vida esgotou-se-lhe com o 
                                                 
51 Pode-se entender que o símile, explicado por Aristóteles, funciona como a atual 

comparação, pois se utiliza do conectivo “como” – “lançou-se como um leão”. Neste caso, é 
possível inferir que a metáfora é uma figura mais “forte”, por estabelecer uma relação mais direta 
e, ao mesmo tempo, mais enigmática, justamente por não se utilizar do referido conectivo.  
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bronze” e “talhando com o duro bronze”; no primeiro exemplo, esgotar está no 
lugar de talhar; no segundo, talhar equivale a extrair, pois ambos querem dizer 
tirar (Aristóteles [384-322 a.C.], 2004, Poética, XXI). 
 
Sobre a metáfora por analogia, Aristóteles, na Poética, dá a seguinte 

explicação: 

Entendo que há metáfora por analogia quando o segundo termo está para o 
primeiro assim como o quarto para o terceiro; o quarto poderá ser utilizado em 
lugar do segundo, e o segundo, no lugar do quarto. Em algumas ocasiões, os poetas 
acrescentam ao termo substituto algum outro com o qual o substituído se relaciona 
(analogia): a taça é para Dioniso aquilo que o escudo é para Ares; assim, dir-se-á 
que a taça é o escudo de Dioniso, e o escudo, a taça de Ares; a velhice é para a vida 
o que a tarde é para o dia; desse modo, a tarde será a velhice do dia, enquanto, 
como quis Empédocles, a velhice será a tarde da vida, ou o ocaso da vida. Às vezes 
falta um dos quatro termos da analogia; nem mesmo assim deixar-se-á de utilizar o 
análogo; diz-se, por exemplo, semear o espalhar a semente, mas não há termo para 
espalhar do sol do mesmo modo como o faz com a semente; por esse motivo 
poder-se-á dizer: “semeando a luz criada pelos deuses”. Além desse modo de usar a 
metáfora, há outro, o qual consiste em empregar o termo metafórico negando algo 
que lhe seja próprio, como chamar ao escudo taça sem vinho em lugar de taça de 
Ares (Aristóteles, op.cit.).      
 
Assim, apenas para ilustrar um dos pensamentos de Aristóteles sobre a 

metáfora por analogia, pode-se construir, baseando-se nas relações entre 

“velhice”, “vida”, “dia” e “tarde”, o seguinte esquema: 

 

 
 

 

Quadro 8 - A metáfora aristotélica por analogia. 

 

Para que o emprego da metáfora no discurso tenha êxito, Aristóteles 

sustenta, na Retórica, que é preciso relacioná-la a sentidos próximos, por meio de 

bons enigmas, e, também, que decorram de coisas belas: 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0510343/CA



 

Sobre a Retórica Aristotélica 

 

91

É ainda necessário usar metáforas provindas não de coisas muito afastadas, mas de 
coisas semelhantes e do mesmo género e da mesma espécie da do termo usado, 
designando assim algo que não tem designação, de forma que seja evidente que 
estão relacionadas. Por exemplo, no renomado enigma52: 
 

eu vi um homem colar a fogo bronze a um homem53. 
 

Efectivamente, este procedimento não possui designação, mas ambos são um tipo 
de aplicação (denomina-se “colagem” a aplicação da ventosa). É, com efeito, a 
partir de bons enigmas que se constituem geralmente metáforas apropriadas. Ora, 
metáforas implicam enigmas e, por conseguinte, é evidente que são bons métodos 
de transposição. 

Por outro lado, devem provir de coisas belas. Beleza verbal, como Licímnio54 diz, 
reside no som e no significado; e outro tanto se passa com a fealdade. 

(...) Daqui é que se devem tirar as metáforas: de coisas belas quer em som, quer 
em efeito, quer em poder de visualização, quer numa outra qualquer forma de 
percepção. Não é a mesma coisa dizer, por exemplo, “aurora de dedos de rosa” ou 
“de dedos de púrpura”, ou ainda, de forma mais pobre, “de dedos rubros” 
(Aristóteles [384-322 a.C.], 2005, Retórica, livro III, cap. 2, 1405b)55. 

  
A metáfora é, portanto, um procedimento da léxis. Na Retórica, é o 

procedimento de uma léxis especial: procura promover impacto no discurso. É 

uma “transgressão”, porém, uma transgressão “calculada”. Não é uma violação 

absurda, pois se fosse, não produziria o sentido desejado. Ao buscar semelhanças 

que produzam significados, a metáfora pressupõe uma ideia de transporte. Para 

angariar força ao discurso, essas semelhanças possivelmente estarão centradas 

num paradoxo que sinalizará um “enigma”: os significados construídos 

atravessarão domínios que, normalmente, não estão articulados. E, com o intuito 

de potencializar a prosa oratória, a funcionalidade da metáfora transparece, na 

Retórica Aristotélica, como um importante elemento e, às vezes, inquietante. A 

metáfora é, inclusive, colocada por Aristóteles como um dos principais elementos 

responsáveis pela elegância do discurso retórico: 

A maioria das expressões “elegantes” deriva da metáfora e radica no engano prévio 
do ouvinte. Pois torna-se mais evidente que se aprende algo se os elementos 
resultam ao contrário do que se esperava; e o espírito parece dizer: “como é 
verdade, e eu estava enganado!” As expressões “elegantes” dos apotegmas, por seu 
turno, assentam no facto de exprimirem o que não dizem. Por exemplo, quando 
Estesícoro diz que “as cigarras cantarão no chão para elas próprias”. E pela mesma 
razão são agradáveis tanto os bons enigmas (pois neles há um ensinamento e uma 
metáfora), como dizer “coisas inesperadas”, como designou Teodoro. Porém isto 
                                                 
52 “Dito muito popular na Antiguidade, atribuído a Cleobulina (também citado em 

Aristóteles, Poética 22, 1458a29)” (N.T. in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:248). 
53 Na tradução da edição brasileira [1990, p.177]: “Vi um homem que, com fogo, colava 

bronze sobre outro homem” (Aristóteles [384-322 a.C.], 1990, Arte Retórica, livro III, cap. 2, 12).  
54 “Licímnio de Quios foi um poeta ditirâmbico do século V a.C., orador e autor de tratados 

de retórica” (N.T. in Aristóteles [384-322 a.C.], 2005:248). 
55 O pesquisador não se conteve em colocar uma citação com o nome do seu “xará” da 

Antiguidade. 
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sucede quando se trata de algo paradoxal56, e não, como diz aquele autor, conforme 
com uma opinião anterior, mas como as imitações patentes nas anedotas (algo que 
também os jogos de palavras são capazes de produzir, pois conduzem ao engano) e 
nos versos cómicos. (...) (Aristóteles, op.cit., cap. 11, 1412a.). 
 
Nas palavras de Reboul (op.cit., p.62), “a retórica criou uma estética da 

prosa, uma estética puramente funcional, da qual tudo o que é inútil é excluído, 

em que o mínimo efeito de estilo se justifica pela exigência de persuadir, em que 

qualquer artifício gratuito engendra preciosismo ou vulgaridade”. 

 

 

4.4. 
Ação 

A ação (hypocrisis, actio) é a “quarta parte da retórica, que trata da proferição, das 

mímicas e dos gestos” (Reboul, 2004:243). É uma etapa essencial, responsável 

pelo arremate do trabalho retórico. Sem a ação o discurso não atingiria o público. 

(cf. ibid., p.67). “Sua função, diria Jakobson, é acima de tudo fática” (ibid.). 

Ação, que em grego é hypocrisis, no início, antes de adquirir sentido pejorativo, 
significava a interpretação do ator, a ação teatral. Assim como o hipócrita, o autor 
finge sentimentos que não tem, mas sabe disso, e seu público também. Assim 
também o orador: pode exprimir o que não sente, e sabe disso; mas não pode 
informar seu público, ou destruiria seu discurso. O ator que finge bem é um artista; 
o orador que finge bem seria um mentiroso... (Reboul, op.cit.) 
 
Reboul (op.cit.) ainda complementa: “o fato é que o orador sincero não pode 

deixar de ‘representar’ segundo regras semelhantes às do ator. Se renunciasse a 

isso, se abandonasse a hypocrisis, trairia sua mensagem”. 

Como já citado por Ricoeur no Capítulo 2, em Aristóteles encontra-se a 

mais brilhante das tentativas de institucionalização da Retórica a partir da 

Filosofia. Na Retórica Aristotélica, houve o início dos elementos didáticos que 

serviram de inspiração aos mais diversos manuais clássicos. No século XX, 

Chaïm Perelman, também inspirado em Aristóteles, nos presenteia, no Tratado da 

argumentação, com uma Retórica renovada. 

 

                                                 
56 “(...) ou seja, algo contrário à expectativa comum” (N.T. in Aristóteles [384-322 a.C.], 

2005:271). 
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